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Cada um dos itens da prova objetiva está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo com o comando a 
que cada um deles esteja vinculado, marque, no cartão-resposta, para cada item: o campo designado com o código C, caso julgue  
o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.

A marcação de acordo com o gabarito valerá + 1,00 (um ponto positivo). A marcação em desacordo com o gabarito  
valerá - 1,00 (um ponto negativo). A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não  
receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações, use o cartão-resposta, único documento válido para a correção da sua  
prova objetiva.

CONHECIMENTOS BÁSICOS
Texto para os itens de 1 a 10.

O retrato

O meu querido amigo Emílio Rouède, que há dias faleceu, foi um homem espirituoso, que forneceria matéria para 
muitos contos ligeiros.

Em vez de inventar uma anedota, vou contar‑vos uma historieta em que ele figurou, e que tem, por conseguinte, o 
mérito de ser autêntica.

A coisa passou‑se há um quarto de século pouco mais ou menos. Emílio Rouède tinha se casado havia poucos 
meses, e estava estabelecido com fotografia na Rua dos Ourives, numa casa que foi demolida quando se tratou de construir 
a Avenida Central.

Um dia Mme. Rouède, que era uma linda senhora, saiu sozinha à rua, e foi acompanhada por um impertinente que, 
vendo‑a sorrir, supôs que ela sorrisse não dele mas para ele.

Ela entendeu que o mais prudente era voltar para casa, e assim fez; o conquistador, porém, continuou a segui‑la 
imperturbavelmente.

Chegando à porta da casa, a moça olhou para trás, a fim de verificar se continuava a perseguição, e esse movimento 
animou o homenzinho, ao que parece: quando ela entrou, ele entrou também; ela subiu a escada, ele também subiu.

Emílio Rouède estava no atelier, de blusa, a trabalhar, e, ouvindo os passos de sua esposa, foi esperá‑la no topo  
da escada.

O sujeito, quando reparou que havia ali um homem, não teve mais tempo de fugir. Mme. Rouède apresentou‑o  
ao marido:

– Aqui tens este senhor que me tem acompanhado por toda parte, e entrou comigo. Não sei o que pretende.
– Sei eu, acudiu prontamente o fotógrafo. ‑ Pretende tirar o retrato; não pode ser outra coisa. E voltando‑se para o 

desconhecido, perguntou‑lhe olhando por cima dos óculos, segundo o seu costume.
– Busto ou corpo inteiro?
O pobre diabo, que não sabia mais de que freguesia era, gaguejou:
– Busto... busto...
– Faça favor.
E levou uma hora a tirar‑lhe o retrato que foi pago, ficando o retratado de ir buscá‑lo daí a três ou quatro dias. Este 

queria apenas meia dúzia, mas Emílio Rouède convenceu‑o de que devia encomendar duas dúzias e meia.
Quando o freguês saiu, Emílio Rouède disse à esposa, que ria a bandeiras despregadas:
– Tenho pena de não ser dentista, em vez de fotógrafo!
Escusado é dizer que os retratos ficaram na fotografia.

Artur Azevedo.

Em relação aos aspectos gerais do texto, julgue os itens  
de 1 a 10.

1 Apesar da caracterização de espirituoso que se faz, 
no primeiro parágrafo, do personagem Emílio, essa 
característica não se comprova no texto.

2 Como se anuncia no primeiro parágrafo, ao se falar da 
morte de um amigo, o texto tem um tom melancólico.

3 O narrador demonstra que anedota e historieta são 
definições diferentes para um mesmo contexto.

4 Em “passou‑se” (linha 5), o “se” é parte integrante do 
verbo, já que se trata de verbo pronominal.

5 Na passagem “supôs que ela sorrisse não dele mas 
para ele” (linha 9), há um jogo com os sentidos de 
duas preposições em específico.

6 Na linha 10, os termos “Ela” e “o conquistador” 

demarcam processos coesivos.

7 No trecho “quando ela entrou, ele entrou 

também” (linha 13), o verbo “entrar” foi empregado 

com transitividade diferente em cada oração.

8 Na linha 16, os termos “O sujeito” e “um homem” 

referem‑se ao mesmo personagem.

9 A oração “que não sabia mais de que freguesia 

era” (linha 22) caracteriza o perseguidor  

como desorientado.

10 No último parágrafo, “escusado” tem o mesmo sentido 

que uma palavra como “imprescindível”, por exemplo.
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Texto para os itens de 11 a 20.

Decisão da Justiça muda regras para o uso  

de anestesia em consultórios dos dentistas

A decisão da Justiça Federal se refere à sedação com 

remédio controlado, em que o paciente pode ficar 

inconsciente durante a consulta, geralmente em cirurgias 

e implantes odontológicos

As práticas de anestesia mais comuns nos 

consultórios odontológicos são a anestesia local, aquela 

injeção na gengiva, e o uso do óxido nitroso, um gás que 

o paciente respira junto com o oxigênio.

Em procedimentos em que a anestesia é menos 

complexa, como uma obturação, nada vai mudar. A 

decisão da Justiça Federal se refere à sedação com 

remédio controlado, em que o paciente pode ficar 

inconsciente durante a consulta, geralmente em cirurgias 

e implantes odontológicos.

A Sociedade Brasileira de Anestesiologia 

tinha recorrido à Justiça alegando que dentistas não 

são preparados para fazer o trabalho de sedação. A 

sociedade médica pediu à Justiça que fosse proibida [a] 

realização de procedimentos em pacientes com uso de 

fármacos de uso controlados, como opioides e sedativos, 

em consultórios dos dentistas.

O advogado que representa os médicos afirma 

que não há regras para o dentista nem fiscalização nos 

consultórios e o risco para os pacientes é grande.

“O profissional que está realizando esse 

procedimento que é um procedimento considerado 

como de risco, ele não tem conhecimento técnico para 

agir diante de uma intercorrência. Um médico, não 

anestesista, qualquer médico que quiser fazer uma 

sedação, um procedimento anestésico, ele primeiro 

precisa ter um curso avançado de suporte de vida. 

Esse curso traz para o profissional conhecimentos de 

intubação, circulação de oxigênio, manter o paciente 

estável em caso de uma intercorrência anestésica”, 

afirma Celso Papaleo, advogado da Sociedade Brasileira 

de Anestesiologista.

A Justiça Federal acolheu em parte o pedido 

dos médicos anestesistas. A decisão da Justiça Federal 

não proíbe os dentistas de fazerem o procedimento, mas 

determina que agora eles têm que seguir as regras do 

Conselho Federal de Medicina.

Internet: <www.g1.globo.com> (com adaptações).

Em relação aos aspectos gerais do texto, julgue os  

itens seguintes.

11 Quanto ao subtítulo do texto, a substituição de 

“referir‑se” por “relacionar‑se”, no mesmo contexto, 

implicaria o uso de “a” ou “com” para atender à 

regência do novo verbo.

12 No primeiro parágrafo, o termo “um gás que o 

paciente respira junto com o oxigênio” funciona como 

aposto, explicando o termo “óxido nitroso”.

13 Na linha 9, o adjetivo “inconsciente” classifica‑se 

sintaticamente como adjunto adnominal.

14 A demanda que levou a justiça a alterar as regras 

sobre anestesia para dentistas partiu de médicos.

15 Na linha 14, a locução verbal “fosse proibida” 

concorda com “realização”.

16 Em “com uso de fármacos de uso controlados” (linhas 

15 e 16), ocorre um desvio de concordância.

17 Na fala do advogado que aparece transcrita no texto, 

há algumas ocorrências de silepse, como em “O 

profissional que está realizando esse procedimento 

que é um procedimento considerado como de 

risco, ele não tem conhecimento técnico” (linhas  

de 21 a 23).

18 Na linha 26, a palavra “primeiro” tem natureza 

adjetiva, tanto que concorda com o pronome “ele”.

19 Da forma como foi empregado no penúltimo 

parágrafo, o substantivo “intercorrência” (linhas 24 e 

30) está no campo semântico de “sobrevir”.

20 O último período do texto poderia ser corretamente 

reescrito desta maneira, sem prejuízo para o 

sentido original do texto: Embora os dentistas não 

tenham sido proibidos de fazer o procedimento, foi 

determinado pela decisão da Justiça Federal que 

eles passam a precisar seguir as regras do Conselho 

Federal de Medicina.
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Admitindo‑se que as proposições “Se Potira não é 

manauara, então Raíra é manauara”, “Se Potira é manauara, 

então Tainá não é manauara” e “Tainá é manauara” são 

verdadeiras, julgue os itens a seguir.

21 As proposições “Se Potira não é manauara, então 

Raíra é manauara” e “Potira é manauara ou Raíra é 

manauara” são equivalentes.

22 As proposições “Se Potira é manauara, então Tainá 

não é manauara” e “Se Tainá é manauara, então Potira 

não é manauara” são equivalentes. 

23 A proposição “Se Potira é manauara, então Raíra não é 

manauara” é falsa. 

24 A proposição “Ou Tainá ou Raíra é manauara” é falsa.

Sabe‑se que, em uma turma, 9
16

 dos alunos são do 

sexo feminino e que caso houvesse mais 4 alunos do sexo 

masculino, o número de alunos dos dois sexos seria igual.

Com base nessa situação hipotética, julgue os seguintes 

itens abaixo.

25 Essa turma tem 32 alunos.

26 Se, em um determinado dia, 7 alunos dessa turma 

faltarem, é possível garantir que, pelo menos, 3 dos 

alunos presentes fazem aniversário no mesmo mês.

27 O menor múltiplo comum entre o número de alunos 

dos dois sexos é 252.

Letícia deseja armazenar 5 alimentos – arroz; café; 

feijão; macarrão; e milho – em potes herméticos de cores 

distintas: amarelo; azul; rosa; verde; e vermelho.

Com base nessa situação hipotética, julgue os itens abaixo.

28 Letícia pode armazenar esses alimentos de 140 

maneiras distintas.

29 Se Letícia armazenar os 5 alimentos de forma 

aleatória, a probabilidade de o arroz estar no pote 

hermético vermelho é de 10%.

30 Se o feijão estiver no pote hermético verde e o milho 

no pote hermético amarelo, a probabilidade de o café 

estar no pote hermético azul e o macarrão no pote 

hermético rosa é inferior a 15%.

RASCUNHO
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Acerca dos conceitos de hardware, do programa Microsoft 

Excel 2013 e do sistema operacional Windows 8, julgue os 

itens a seguir.

31 Os HDDs (Hard Disk Drive), dispositivos destinados 

ao armazenamento de dados, são propensos a 

falhas mecânicas devido às partes móveis, como, 

por exemplo, o braço de leitura/gravação e os 

discos magnéticos.

32 O teclado e o mouse são os dois principais dispositivos 

de saída de um computador do tipo desktop.

33 A função PROCH do Excel 2013 não faz distinção de 

letras maiúsculas e minúsculas em seus argumentos.

34 A função Filtro no Excel 2013 é utilizada, 

exclusivamente, para alterar a formatação das células 

em uma planilha.

35 Ao restaurar um computador no Windows 8, 

os aplicativos instalados pelo usuário não serão 

removidos, independentemente do tipo de 

restauração, já que esse processo remove somente os 

arquivos de sistemas do Windows.

Quanto aos conceitos de redes de computadores, às noções 

de vírus, worms e pragas virtuais e ao Sistema Eletrônico de 

Informações (SEI), julgue os itens seguintes.

36 Em redes de computadores, links são definidos 

como sendo apenas as conexões físicas entre os 

nós (dispositivos) da rede.

37 O compartilhamento de hardware representa 

uma das funções desempenhadas pelas redes 

de computadores, já que é possível compartilhar 

dispositivos periféricos, como, por exemplo, 

impressoras, unidades de armazenamento.

38 Um invasor pode utilizar redes de computadores 

infectados (botnets), controladas remotamente, para 

enviar spam, entre outras finalidades.

39 Na Barra de Ferramentas do SEI, o botão 

disponibiliza informações a respeito das novas 

funcionalidades adicionadas ao sistema, bem como 

comunicados relacionados.

40 Para o SEI, um documento nato‑digital é um 

documento produzido originariamente em 

meio eletrônico.

Nos itens que avaliem conhecimentos de informática, a 

menos que seja explicitamente informado o contrário, 

considere que: todos os programas mencionados estejam 

em configuração‑padrão, em português; o mouse esteja 

configurado para pessoas destras; expressões como 

clicar, clique simples e clique duplo refiram‑se a cliques 

com o botão esquerdo do mouse; e teclar corresponda à 

operação de pressionar uma tecla e, rapidamente, liberá‑la, 

acionando‑a apenas uma vez. Considere também que não 

haja restrições de proteção, de funcionamento e de uso 

em relação aos programas, arquivos, diretórios, recursos e  

equipamentos mencionados.



ADVOGADOCRO-AM

CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DO AMAZONAS INSTITUTO QUADRIX – APLICAÇÃO: 2024

5

CONHECIMENTOS COMPLEMENTARES
À luz da Lei nº 12.527/2011, julgue os itens de 41 a 50.

41 Considera‑se informação os dados, processados ou 

não, que podem ser utilizados para a produção e a 

transmissão de conhecimento, contidos em qualquer 

meio, suporte ou formato.

42 É dever do Estado garantir o direito de acesso 

à informação, que será franqueada, mediante 

procedimentos objetivos e ágeis, de forma 

transparente, clara e em linguagem de  

fácil compreensão.

43 Não cabe aos órgãos e às entidades do poder público 

assegurarem a proteção da informação.

44 Informado do extravio da informação solicitada, 

o interessado não poderá requerer à autoridade 

competente a abertura de sindicância para apurar o 

desaparecimento da respectiva documentação.

45 Apenas pessoas alfabetizadas e em dia com 

suas obrigações eleitorais poderão apresentar 

pedido de acesso a informações aos órgãos e às  

entidades públicas.

46 O órgão ou a entidade pública deverá autorizar ou 

conceder o acesso imediato à informação disponível.

47 Quando não for autorizado o acesso por se tratar 

de informação total ou parcialmente sigilosa, 

o requerente deverá ser informado sobre a 

possibilidade de recurso, dos prazos e das condições 

para sua interposição, mas não lhe deve ser indicada a 

autoridade competente à apreciação do recurso.

48 Caso a informação solicitada esteja disponível ao 

público em formato impresso, eletrônico ou em 

qualquer outro meio de acesso universal, serão 

informados ao requerente, por escrito, o lugar e 

a forma pela qual se poderá consultar, obter ou 

reproduzir a referida informação, procedimento esse 

que não desonerará o órgão ou a entidade pública da 

obrigação de seu fornecimento direto, mesmo se o 

requerente declarar dispor de meios para realizar por 

si mesmo tais procedimentos.

49 Quando se tratar de acesso à informação contida em 

documento cuja manipulação possa prejudicar sua 

integridade, deverá ser oferecida a consulta de cópia, 

com certificação de que esta confere com o original.

50 É direito do requerente obter o inteiro teor de decisão 

de negativa de acesso, por certidão ou por cópia.

Acerca do Decreto nº 9.830/2019, que regulamenta as 

determinações da Lei de Introdução às normas do direito 

brasileiro a respeito da tomada de decisões nas esferas 

administrativa, controladora e judicial, julgue os itens  

a seguir.

51 A motivação da decisão apresentará os seus 

fundamentos e a congruência entre as normas e 

os fatos que a embasaram, de forma expositiva e  

não argumentativa.

52 A motivação poderá ser constituída por declaração 

de concordância com o conteúdo de notas técnicas, 

pareceres, informações, decisões ou propostas que 

precederam a decisão.

53 A decisão que determinar a revisão quanto à validade 

de atos, contratos, ajustes, processos ou normas 

administrativos, cuja produção de efeitos esteja 

em curso ou que tenha sido concluída, levará em 

consideração as orientações gerais da época.

54 Na interpretação de normas a respeito da gestão 

pública, não serão considerados os obstáculos, as 

dificuldades reais do agente público e as exigências 

das políticas públicas a seu cargo.

55 Poderá ser celebrado o termo de ajustamento de 

gestão entre os agentes públicos e os órgãos de 

controle interno da Administração Pública com a 

finalidade de corrigir falhas apontadas em ações 

de controle, aprimorar procedimentos, assegurar a 

continuidade da execução do objeto, sempre que 

possível, e garantir o atendimento do interesse geral.
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Acerca das recentes ações políticas e econômicas que 

envolvem o bilionário Elon Musk, julgue os itens de 56 a 65.

56 No Brasil, a polêmica envolvendo o bilionário Elon 

Musk e um ministro do Supremo Tribunal Federal (STF) 

é um caso específico em relação ao empresário e, por 

isso, causou espanto na diplomacia internacional.

57 Ao mesmo tempo em que Elon Musk diz defender a 

democracia, é possuidor de um empreendimento na 

China, país onde a rede social de sua propriedade não 

opera, em virtude de a Internet ser controlada pelo 

governo de Pequim.

58 Nascido na África do Sul e de cidadania estadunidense, 

Elon Musk defendeu uma posição controversa na 

guerra da Ucrânia contra os russos, ao lançar satélites 

de bloqueio de Internet para atingir os ucranianos.

59 A compra do Twitter pelo bilionário Elon Musk fez 

a rede social ser chamada de “X”, ganhar usuários e 

quase duplicar seu valor de mercado, após um ano 

da mudança. 

60 A liberdade da rede social de propriedade de Elon 

Musk já foi questionada por comandos estatais 

democráticos, a partir do momento em que 

jornalistas de renome mundial de agências de notícias 

internacionais foram bloqueadas na rede social de 

sua propriedade. 

61 A renúncia do presidente boliviano, Evo Morales, 

relaciona‑se diretamente ao suprimento de lítio, 

material utilizado na bateria de carros elétricos, 

sendo a Bolívia o maior produtor desse metal alcalino 

no mundo.

62 Atualmente, no mercado automobilístico, os carros 

elétricos vêm ganhando mercado em escala mundial, 

e a maior concorrência responde pela chinesa BYD e a 

norte‑americana Tesla.

63 Além da Tesla, outras fabricantes de carros elétricos 

ainda avaliam o custo e a possibilidade de uso 

da inteligência artificial no que diz respeito ao 

desempenho, aos recursos de segurança, à experiência 

do usuário e à maior eficiência.

64 Na contenda junto a um dos ministros do STF 

brasileiro, Elon Musk, ao se encontrar com o 

presidente argentino Javier Milei, conseguiu apoio no 

processo que a rede social X (antigo Twitter) enfrenta 

no Brasil.

65 As cúpulas dos Poderes Judiciário e Legislativo do 

Brasil receberam duras críticas do Poder Executivo 

pela não manifestação relativa às críticas feitas pelo 

bilionário Elon Musk à atuação do STF.

Em relação às relações internacionais quanto à invasão da 

embaixada mexicana em Quito, realizada com o intuito 

de capturar o ex‑vice‑presidente equatoriano Jorge Glas, 

julgue os itens abaixo.

66 As relações diplomáticas do México com o Equador 

estremeceram, devido a uma invasão da polícia 

equatoriana à embaixada mexicana. 

67 O Tribunal Penal Internacional de Haia manifestou‑se 

logo após saber que os agentes equatorianos 

agrediram o diplomata mexicano Roberto Canseco.

68 O México, ao denunciar o Equador, pediu a suspensão 

do país sul‑americano na Organizações das Nações 

Unidas (ONU). 

69 Na circunstância da referida invasão, o presidente 

mexicano, López Obrador, afirmou que o Equador 

violou a soberania do México e rompeu relações 

diplomáticas com o país sul‑americano.

70 O fato de a invasão ter acontecido em território 

equatoriano protege o governo sul‑americano no 

contexto geopolítico internacional.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Acerca dos direitos fundamentais , julgue os itens seguintes.

71 A feição de garantias institucionais dos direitos 

fundamentais desempenha a função de proteção de 

bens jurídicos indispensáveis à preservação de certos 

valores reputados essenciais por uma sociedade.

72 Os direitos fundamentais, como os direitos de defesa, 

abarcam a pretensão de abstenção, a pretensão 

de revogação e a pretensão de anulação, oponíveis 

notadamente ao Estado.

73 Na perspectiva liberal, a efetividade dos direitos 

fundamentais delega uma implementação pelo Estado 

na sociedade que pode transcorrer em graus, de um 

modo não efetivo para todos.

74 Na perspectiva comunitarista, a efetividade dos 

direitos fundamentais delega uma implementação 

pelo Estado, a qual deve transcorrer de modo igual e 

para todos.

75 Decorre da característica da relatividade dos direitos 

fundamentais a inexistência de hierarquia entre eles.

A respeito do mandado de segurança, julgue os  

itens abaixo.

76 Não se concederá mandado de segurança quando se 

tratar de ato do qual caiba recurso administrativo com 

efeito suspensivo, independentemente de caução.

77 A decisão denegatória de mandado de segurança, não 

fazendo coisa julgada contra o impetrante, impede o 

uso da ação própria.

78 O prazo para a impetração do mandado de segurança 

é de 120 dias a contar do conhecimento oficial, pelo 

interessado, do ato a ser impugnado. Esse prazo 

é decadencial e, portanto, após iniciado, não se 

interrompe nem se suspende.

79 Se a impetração do mandado de segurança se 

deu originariamente em um Tribunal e este, por 

ato do relator, indefere de plano a petição inicial,  

caberá apelação.

80 Conforme o entendimento doutrinário e 

jurisprudencial, o direito líquido e certo é aquele 

direito comprovado de plano, que resulta de fato 

certo, com prova inequívoca, apto e manifesto no ato 

de sua existência.

Quanto aos poderes administrativos, julgue os itens 

seguintes.

81 Poder disciplinar é o que cabe à Administração Pública 

para se apurar as infrações e aplicar as penalidades 

aos servidores públicos e às demais pessoas sujeitas à 

disciplina administrativa. Esse é o caso dos estudantes 

de uma escola pública.

82 É possível apontar como atributo do poder de polícia a 

delegabilidade às pessoas jurídicas de direito privado.

83 O poder de polícia administrativa é a competência 

para disciplinar o exercício da autonomia privada 

para a realização de direitos fundamentais e da 

democracia, segundo os princípios da legalidade e  

da proporcionalidade.

84 O poder de polícia, como medida discricionária, não 

esbarra em limitações traçadas pela lei.

85 A autoexecutoriedade é a possibilidade que tem a 

Administração de, com os próprios meios, pôr em 

execução suas decisões, precisando, apenas, recorrer 

previamente ao Poder Judiciário.

Em relação aos contratos, julgue os itens seguintes.

86 O cônjuge, quando o casal adotar o regime de 

separação absoluta, só estará legitimado a alienar, 

hipotecar ou gravar de ônus reais os bens imóveis 

depois de obter a autorização do outro ou o 

suprimento judicial de seu consentimento.

87 Como principais efeitos da compra e da venda, é 

possível elencar as obrigações recíprocas para os 

contratantes e o acarretamento da responsabilidade 

do vendedor pelos vícios redibitórios e pela evicção.

88 É anulável a venda de ascendente a descendente, 

salvo se os outros descendentes e o cônjuge do 

alienante expressamente houverem consentido.

89 A partir da negociação entre o comprador e o 

vendedor, é possível deixar ao arbítrio daquele a 

taxação do preço.

90 Como, em regra, a compra e a venda podem ser 

efetuadas por qualquer pessoa capaz, o Código Civil 

permite, excepcionalmente, que os tutores comprem 

os bens confiados à sua proteção.
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Em relação ao sistema recursal, julgue os itens seguintes.

91 É possível conceituar os recursos como meio ou 

instrumento destinado a provocar o reexame da 

decisão judicial, que dá origem a uma nova relação 

processual, com a finalidade de obter‑lhe a invalidação, 

a reforma, o esclarecimento ou a integração.

92 À luz da legislação processual e da jurisprudência 

pátria, não há previsão do duplo grau de jurisdição 

horizontal, isto é, a decisão não pode ser revista 

por um órgão da mesma hierarquia, com 

composição diversa.

93 O Código de Processo Civil de 2015 prevê, como 

hipótese de fungibilidade recursal, que, se o 

órgão julgador entender que os embargos de 

declaração opostos pela parte não são o meio 

impugnativo adequado, ele poderá conhecê‑los como 

agravo interno.

94 Para efetivar os princípios da economia processual e 

da celeridade, admite‑se a interposição da apelação 

perante o tribunal competente.

95 O agravo de instrumento, via de regra, limita‑se ao 

efeito devolutivo. 

Com base no direito tributário, julgue os itens que 

de 96 a 100. 

96 Imunidade recíproca é aquela que impede que os 

entes políticos cobrem impostos uns dos outros. Essa 

imunidade também diz respeito a outras espécies 

tributárias, como contribuições ou taxas.

97 Em relação ao lançamento por declaração, é o 

contribuinte quem apura e paga o tributo, cabendo ao 

fisco simplesmente chancelar tal apuração quando a 

entender correta.

98 A existência de ação judicial tem, por si só, efeito 

suspensivo da exigibilidade do crédito tributário. Com 

o ajuizamento da ação judicial, já não mais se poderá

falar em impugnação ou em recurso administrativo

suspensivo da exigibilidade.

99 A Fazenda Pública poderá adjudicar os bens 

penhorados antes do leilão, pelo preço da avaliação, se 

a execução não for embargada ou se forem rejeitados 

os embargos.

100 A imunidade dos livros, dos jornais, dos periódicos 

e do papel para sua impressão, de acordo com 

entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF), 

abrange a tinta especial para jornal, máquinas e 

aparelhos utilizados por empresas jornalísticas.

Com base no direito tributário, julgue os itens abaixo.

101 Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, 

em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, 

que não constitua sanção de ato ilícito, instituída 

em lei e cobrada mediante atividade administrativa 

plenamente vinculada.

102 O crédito tributário extingue‑se quando as 

impugnações e os recursos administrativos 

forem tempestivos.

103 As decisões liminares (em mandado de segurança) 

e as tutelas provisórias de urgência ou de evidência 

extinguem o crédito tributário.

104 Fato gerador da obrigação acessória é qualquer 

situação que, na forma da legislação aplicável, 

imponha a prática ou a abstenção de ato que não 

configure obrigação principal. 

105 A natureza jurídica específica do tributo é determinada 

pelo fato gerador da respectiva obrigação, sendo 

irrelevantes para qualificá‑la a denominação e 

as demais características formais adotadas pela 

lei, bem como a destinação legal do produto de 

sua arrecadação.
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Em relação à suspensão e à interrupção do contrato de 

trabalho, julgue os itens na sequência.

106 Em caso de afastamento de empregado, decorrente de 

licença médica de dezoito meses, este estará sujeito a 

reajuste salarial decorrente de negociação coletiva e 

à alteração na nomenclatura do cargo que ocorreram 

durante o período de seu afastamento.

107 A falência do empregador e a convocação do 

empregado para perícias previdenciárias geram a 

extinção do contrato de trabalho.

108 Nos casos de contratos provisórios e temporários, 

não serão computados, na contagem de prazo para 

a respectiva terminação, os dias que o empregado 

estiver afastado.

109 Em casos de substituição de caráter não eventual do 

empregado, tendo em vista férias de quinze dias do 

referido, o empregado substituto não terá direito ao 

salário contratual integral do substituído.

110 O empregado poderá deixar de comparecer ao 

trabalho, sem prejuízo a seu salário, por três dias 

seguidos nos casos de falecimento de ascendente e 

por cinco dias nos casos de cônjuge. 

Considerando a ação trabalhista e os recursos, julgue os 

itens de 111 a 115.

111 É sabido que, quanto ao procedimento, as ações 

trabalhistas podem ser processadas sob o rito 

ordinário e sumaríssimo. O ordinário compreende 

ações em que o valor da causa não será superior a 

quarenta salários mínimos.

112 As decisões interlocutórias são irrecorríveis, 

admitindo‑se a apreciação dessas decisões apenas no 

recurso da decisão definitiva.

113 A massa falida e as empresas em liquidação 

extrajudicial não estão sujeitas ao pagamento de 

custas nem ao depósito recursal.

114 O empregador pode fazer‑se substituir pelo gerente ou 

por qualquer outro preposto que tenha conhecimento 

do fato e cujas declarações obrigarão o preponente.

115 Se, por doença ou por qualquer outro motivo 

relevante, devidamente comprovado, não for possível 

ao empregado comparecer pessoalmente, poderá 

fazer‑se representar por outro empregado que 

pertença à mesma profissão ou por seu sindicato.

Acerca da legislação especial, julgue os itens a seguir.

116 O Conselho Federal de Odontologia (CFO) compor‑se‑á 

de doze membros e de outros tantos suplentes, 

todos de nacionalidade brasileira, com mandato 

trienal, eleitos por escrutínio secreto e maioria 

absoluta de votos em assembleia dos delegados dos  

Conselhos Regionais.

117 Os membros efetivos e suplentes do CFO serão eleitos 

pelos delegados eleitores dos Conselhos Regionais, em 

um pleito que deverá realizar‑se, pelo menos, trinta 

dias antes do término do mandato dos conselheiros 

em exercício. Nesse caso, o presidente do Conselho 

Federal declarará inscrita a chapa apresentada por 

dez cirurgiões‑dentistas ou por cinco presidentes de 

Conselho Regional.

118 Os membros efetivos e suplentes dos Conselhos 

Regionais serão eleitos por maioria absoluta de votos 

dos cirurgiões‑dentistas inscritos em seu quadro, em 

eleição que deverá realizar‑se, pelo menos, sessenta 

dias antes do término do mandato dos conselheiros 

em exercício.

119 O presidente do Conselho Federal tem a competência 

de presidir sessões do Conselho Federal, representá‑lo 

judicial e extrajudicialmente, velar pelo decoro e pela 

independência dos Conselhos de Odontologia e pelo 

livre exercício legal dos direitos de seus membros.

120 O Conselho Federal e os Conselhos Regionais de 

Odontologia ora instituídos constituem, em seu 

conjunto uma autarquia, sendo cada um deles 

dotado de personalidade jurídica de direito público, 

com autonomia administrativa e financeira, e têm 

por finalidade a supervisão da ética profissional em 

âmbito nacional.
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PROVA DISCURSIVA
• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida,

transcreva o texto para a respectiva folha de texto definitivo da prova discursiva, no local apropriado, pois não serão
avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• O texto da prova discursiva deverá ter extensão mínima de 20 linhas e extensão máxima de 30 linhas. Qualquer fragmento
de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas será desconsiderado. Também será desconsiderado o texto que não
for escrito na folha de texto definitivo.

• O texto da prova discursiva deverá ter início na linha identificada com o número 1 na folha de texto definitivo.
• O texto deverá ser manuscrito, em letra legível, com caneta esferográfica de tinta preta ou azul. Em caso de rasura, passe

um traço sobre o conteúdo a ser desconsiderado e prossiga o registro na sequência. Não será permitido o uso de corretivo.
• A folha de texto definitivo da prova discursiva não poderá ser assinada, rubricada nem conter nenhuma palavra ou marca

que identifique o candidato, sob pena de anulação da prova. Será admitida a assinatura apenas no campo apropriado.
• A folha de texto definitivo será o único documento válido para avaliação da prova discursiva. A folha para rascunho neste

caderno é de preenchimento facultativo e não servirá para avaliação.

O ministro André Mendonça, do Supremo Tribunal Federal (STF), convocou para o dia 26/2, às 10h, uma audiência de 
conciliação no âmbito de ação que questiona os termos dos acordos de leniência celebrados entre o Estado e as empresas no 
âmbito da Operação Lava‑Jato.

Em razão das peculiaridades do caso e das informações trazidas nos autos, o relator entende que há espaço para tentativa 
de conciliação sobre a matéria em discussão. Ele ressaltou, ainda, que a finalidade da audiência é consensual, assim é 
recomendável que as manifestações a serem apresentadas tenham caráter propositivo e resolutivo.

A questão é objeto da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 1051, apresentada ao STF em março de 
2023 pelo Partido Socialismo e Liberdade (PSOL), o Partido Comunista do Brasil (PCdoB) e o Solidariedade.

As legendas narram que os pactos foram celebrados antes do Acordo de Cooperação Técnica (ACT), que sistematiza regras para 
o procedimento. Alegam que há ilicitudes na realização dos acordos, tais como a ocorrência de coação, o abuso na identificação
da base de cálculo das multas e a inclusão de fatos que, posteriormente, não foram qualificados como ilícitos. Denunciam,
ainda, suposta atuação abusiva do Ministério Público Federal (MPF) na negociação, o que teria ocasionado graves distorções na
parte pecuniária. Defendem, portanto, a necessidade de repactuação dos acordos pelo Poder Público.

No despacho, o ministro André Mendonça observou que a questão diz respeito à competência para negociar e firmar os 
acordos de leniência e, também, à legitimidade ou não dos acordos de leniência celebrados anteriormente ao ACT. Em seu 
entendimento, a solução da matéria passa pela análise de elementos e de dados técnicos, que podem ser podem ser melhor 
avaliados pelos atores públicos que dispõem de corpo técnico dotado de capacidade institucional para o trato da temática.

Considerando que o texto acima tenha caráter exclusivamente motivador, redija um texto dissertativo acerca do tema a seguir.

A arguição de descumprimento de preceito fundamental  
e a (im)possibilidade de celebração de acordo 

Ao elaborar seu texto, aborde, necessariamente, os seguintes aspectos:

a)  escopo da arguição de descumprimento de preceito fundamental (ADPF) e em que consiste o “preceito fundamental”;
b) conceito de “estado de coisas inconstitucional” e como ele pode se relacionar com a ADPF; e
c) possibilidade ou impossibilidade de celebração de acordo em sede de ADPF.


